
25ª Reunião da Coordenação Executiva do Conselho das Cidades
Dias 03 e 04/07/2012 – das 10:00h. às 17:00h. Ministério das Cidades.

PARTICIPANTES:

Coordenação: Carlos Antônio Vieira Fernandes
Poder Público Federal: Paula Ravanelli
Poder Público Estadual: Nelma Lisboa/Governo de Sergipe
Poder Público Municipal: Inês Damasceno/ABM
Entidades  do  Movimento  Popular:  Bartíria  Perpétua  Lima, Neide  Carvalho/UNMP,  Usânia  Gomes/CMP, 
Maria Clara/MNLM.
Empresários: Herivelto Bastos/ ANAMACO
ONG’s: Marta Sileda/ Cearah Periferia

Ministério das Cidades
Assessores  Técnicos: Alexandre  Godeiro/SNSA,   Edson Leite  Ribeiro/SNH,  Júlia  Bittencourt/SNH,  Letícia 
Miguel/SNAPU, Marta Matorelli/SEMOB.
Seconcid:  Graziela  Brandão,  Keila  Freitas,  Leonardo  Palmeira,  Luiz  Carlos  Barreto  Pimenta,  Rose Cristine 
Salomão, Tereza Góes

Pauta
1-  Planejamento:  dinâmica  das  resoluções,  dinâmica  reuniões,  apresentação  planilha 
orçamentária atualizada e previsão orçamentária anual para o exercício de 2013.

2- Programação da 34ª Reunião do ConCidades.

3 - Andamento das Resoluções.

4- Disposições Gerais.

Relatório
Ao início  da Reunião,  os  membros  presentes  da Coordenação Executiva  sugeriram novos 
pontos de pauta:

- Capacitação

- Definição da data da próxima reunião da Coordenação Executiva da 5ª Coferência

- Rio + 20

- GT’s

- Projeto de Lei SNDU

1- Rio + 20
Foi solicitado que o Ministério das Cidades prestasse contas sobre a sua participação na Rio + 
20. Ressaltou-se que nas atividades de cúpula dos Governos, foi muito pequena a intervenção 
do Ministério. Nos demais eventos,  houve participação isolada de algumas Secretarias, que 
poderiam fazer uma pequena apresentação na 34ª Reunião. Foi solicitado também, um relato 
da Cúpula dos Povos.



Rememorou-se as circunstâncias da inserção do Concidades nos Diálogos Federativos, que 
foram eventos paralelos à Conferência, promovidos pela Secretaria de Assuntos Federativos. 
A participação de conselheiros nestes eventos não implicam que o Concidades participou da 
Rio + 20, na medida em que na 33ª Reunião foi decidido que não haveria sua participação 
neste evento. Esta deliberação ficou mantida, e assim registrada neste Relato. 

O chefe da Assessoria Internacional Davi Santos fez um breve histórico do evento ao qual 
Ministro  das  Cidades  compareceu.  Houve  um  diálogo  com  o  Ministro  de  Habitação  da 
Turquia,  que  mostrou  interesse  no  modelo  de  urbanização  de  favelas.  A  UN-Habitat 
demonstrou pretender estreitar os laços.

2- Andamento das Resoluções.
Foi apresentado o andamento das resoluções aprovadas na 33ª Reunião do  Conselho  (Ver 
anexo 1).  Júlia,  técnica da SNH, apresentou situação referente a duas resoluções versando 
sobre o mesmo tema – assistência técnica; uma das resoluções foi aprovada e outra retirada, 
sob a alegação de que tinham igual teor. Esclareceu que a resolução relegada era exatamente a 
que melhor interpretava a Lei de Assistência Técnica, na medida em que tinha como foco a 
assistência ao usuário de baixa renda, enquanto que a outra era voltada para a assistência aos 
municípios.  Além  disso,  a  resolução  aprovada  teve  uma  tramitação  que  contrariou  o 
Regimento  Interno,  pois  não  foi  apresentada  ao  Comitê,  nem  levada  à  Comissão  de 
Sistematização, nem foi ratificada por três segmentos. A Coordenação Executiva deliberou 
que fosse suspenso o processo de homologação da resolução aprovada, e a reapresentação ao 
Pleno da Resolução do CTH.

Em seguida o Coordenador discorreu sobre a necessidade de uma reflexão sobre a dinâmica 
das resoluções, em vista das contradições que a sua tramitação envolve e do esvaziamento que 
sempre ocorre na fase das deliberações. Sugeriu que poderia ser pensado um processo que 
incluísse  um relato  detalhado,  ao  Plenário,  das  resoluções,  ressaltando  o  contexto  de  sua 
construção  nos  Comitês.  Após  esta  etapa,  a  minuta  seguiria  para  a  análise  jurídica,  cujo 
parecer seria enviado a todos os conselheiros.  A deliberação se daria na reunião seguinte, 
quando estaria plenamente fundamentado e analisado o teor das propostas.

Lembrou-se que é interessante que as resoluções sejam propostas no início das reuniões dos 
Comitês, e devem sair já com uma boa redação. Da mesma forma, o conselheiro que apresenta 
uma  resolução  deve  ser  o  responsável  pela  sua  defesa  e  participar  da  reunião  da 
Sistematização. Este novo processo precisa ser apresentado ao Pleno para ser aprovado sob a 
forma de Resolução.

Sugeriu-se, ainda, que pelo novo procedimento de tramitação das resoluções, a reunião da 
Comissão de Sistematização seja realizada no dia seguinte à Reunião do Conselho,  ou no 
mínimo, dentro do horário da reunião.

O Coordenador  relatou  que,  a  fim de  aperfeiçoar  os  trabalhos  de apoio  ao  Conselho  das 
Cidades, 15 dias antes das reuniões, os representantes das Secretarias finalísticas reúnem-se 
com os da Seconcid, a fim de debater os assuntos em pauta.

Foi solicitado o envio dos relatórios de faltas às respectivas entidades e segmentos, para que 
seja feita a substituição dos faltosos.

3- Orçamento.
Técnicas da Seconcid apresentaram as contas do Conselho das Cidades. (Ver anexo 2).
4- Capacitação



O Coordenador relatou que vai ocorrer uma atividade de capacitação em Porto Velho nos dias 
21 e 22 de agosto, a pedido da conselheira Mirce Machado, com a finalidade de nivelar os 
conhecimentos  dos  conselheiros  do  Conselho  do  Município  de  Porto  Velho,  que  será 
brevemente instalado. Sugeriu que a capacitação poderia servir como piloto para futuras ações 
do  Concidades.  Vários  conselheiros  questionaram  que  cabe  à  Coordenação  Executiva 
construir um projeto de capacitação, gerar a metodologia e um cronograma voltado para os 
conselhos  estaduais  e  municipais.  Esta  iniciativa  é  também  importante  como  trabalho 
préviomotivacional   à  5ª  Conferência.  A  Coordenação  Executiva  deliberou  formar  uma 
comissão para estruturar a proposta e montar um projeto. (Ver anexo 3). Foi solicitado que o 
evento de Porto Velho seja custeado por recursos da Gerência de Capacitação.

5- Fórum Urbano Mundial.
O Assessor Davi Santos relatou que cadastrou o email do Conselho das Cidades para receber a 
resposta por parte da organização do FUM sobre a proposta de evento paralelo produzida pelo 
Concidades. Os conselheiros manifestaram o interesse da participação no Fórum de um grupo 
representativo  do  Conselho  formado  por  um  membro  de  cada  segmento  e  dos  quatro 
movimentos (11 conselheiros). Foi lembrada a necessidade de ser montado um documento 
com uma boa fundamentação com base na agenda do Fórum e na proposta do evento paralelo 
do Conselho, para justificar a participação dos conselheiros.

6- 2ª Reunião da Coordenação Executiva da 5ª Conferência.
Em vista da premência do cronograma da 5ª Conferência, deliberou-se marcar para 24 e 25 de 
julho a 2ª Reunião.

Ao segundo dia de reunião o diálogo que estava previsto  com o Deputado Paulo Rubens 
Santiago não foi realizado porque o mesmo não compareceu por estar afônico.

7- Grupos de Trabalho
Como  apenas  o  GT  Conflitos  montou  seu  Plano  de  Trabalho,  foi  estabelecido  que  esta 
atividade vai ser desenvolvida pelos demais na 34ª Reunião do Concidades durante o período 
dedicado às reuniões dos GTs. 

GTI Plansab -  A portaria com os representantes  não foi reconstituída porquê o MCidades 
aguarda as indicações do Ministério do Turismo  para, então, remeter os nomes para a Casa 
Civil. 

GT Consócio - precisa ser instalado.

GT Moradia Social – houve várias mudanças de componentes,  de modo que tem que ser 
novamente conferidos os seus integrantes.

8- Programação da 34ª Reunião 

PROGRAMAÇÃO DA 34ª REUNIÃO DO CONCIDADES

1º Dia
08/08
4ª feira

9:00 às 17:00h. Reunião dos Comitês 
17:00 às 17:30h. Coffee Break
17:30 às 18:30h. Instalação do Pleno 

Discussão e Apreciação da Pauta
Encaminhamento - Fórum Urbano Mundial



18:30 às 19:30h. Reunião dos Segmentos

2º Dia
09/08
5ª feira

8:30 às 9:00h. Deslocamento para o Senado Federal

9:00 às 12:00h. Tema  de  Conjuntura  -  Audiência  Pública  na 
Comissão  de  Direitos  Humanos  do  Senado  Federal 
para debater os Dez anos do Estatuto da Cidade.

14:00 às 17:00h. Reunião  dos  GTs  -  (Plano  de  Trabalho  dos  GTs: 
COPA, PAC/Orçamento, Moradia Social) Conflitos.

17:00 às 17:30 Coffee Break

17:30 às 19:00h. Comissão de Sistematização

3º Dia
10/08
6ª feira

9:00 às 12:00h. Relato dos Comitês Técnicos

12:00 às 12:30h Informes

12:30 às 13:30h. Almoço

13:30 às 17;00h. Deliberação das Resoluções

Reuniões dos Comitês Técnicos

Comitê Técnico de Planejamento e Gestão do Solo Urbano
A definir.

Comitê Técnico de Trânsito, Transporte e Mobilidade Urbana

1 - Apresentação do DENATRAN sobre a década para a redução de acidentes de 
trânsito.
2 - Apresentação do planejamento das ações para divulgação da Lei da 
Mobilidade (Seminários, Cartilha Comentada, etc).
3 - Definição dos locais para os Seminários Regionais e condições apropriadas.
4 – Proposta do novo formato de construção das Resoluções.
5 – Informes.

Comitê Técnico de Saneamento Ambiental:

1. Abertura.

2. Informes: PLANSAB e Participação da SNSA na Rio +20.

3.   Planos Municipais de Saneamento Básico.



3.1 PAC - Informes Gerais.

3.2 Não PAC - Apresentação e discussão da Proposta de capacitação e calen-

dário de reuniões.

3.3 Sensibilização e mobilização – presencial.

3.4. Capacitação EaD.

4. GTI 1 - Plano Nacional de Resíduos Sólidos – MMA.

Comitê Técnico de Habitação:
Informes:
-Portaria Deslocamentos Involuntários.
-Balanço PMCMV.
-Balanço PAC.

Discussão sobre o processo e o momento da seleção de Beneficiários da Faixa 
1 do PMCMV.
Apresentação  de  metodologia  para  desenvolvimento  de  indicadores 
qualitativos do PMCMV.
Retomada da resolução sobre assistência técnica.
Apresentação: resumo de papers em desenvolvimento sobre sustentabilidade 
e habitação (a depender da confirmação de disponibilidade dos consultores 
contratados  no âmbito  do acordo assinado entre  o  Governo Brasileiro  e  a 
UNHABITAT).
Valores X Parâmetros da unidade habitacional do PNHR. 

9- Alteração do Regimento Interno para contemplar a participação dos suplentes
O Coordenador  relatou  que a  resolução normativa  aprovada  na 33ª  Reunião,  que altera  o 
Regimento  Interno  do  Conselho  para  possibilitar  a  manutenção  do  status  quo do  seu 
funcionamento  histórico  no  que  diz  respeito  à  participação  dos  suplentes  mostrou-se 
inadequada, na medida em que a alteração do artigo 8º fere o Decreto 5.790/2006, que institui 
o Conselho das Cidades. Por este motivo, a Conjur não liberou o documento para publicação. 
Afirmou que, entretanto,  é possível,  por meio de mudanças no artigo 48 do RI, chegar ao 
objetivo  anterior.  A  aprovação  no  Pleno  da  Resolução  Normativa  impossibilitou  o 
encaminhamento, naquela ocasião, de nova proposta. O Coordenador explicou, ainda, que a 
intenção  do  Ministério  é  acomodar  da  melhor  maneira  possível,  e  com respaldo  legal,  a 
participação  dos  suplentes.  A  conselheira  Bartíria  argumentou  que  foram  seguidas  as 
orientações  da Secretaria  Executiva,  no sentido de que fosse apresentada uma proposta de 
alteração do RI em reunião extraordinária; e que ainda assim, continuou o impasse, porque 
faltou diálogo durante todo o período que antecedeu a apresentação da proposta. Deveria ter 
havido um parecer jurídico antecipado, o que impediria que houvesse erro na proposta. Por 
fim, o representante da Conjur presente durante a Reunião Extraordinária não fez oposição ao 



texto aprovado. A conselheira  ressaltou que é um grande desgaste a perda da deliberação 
ocorrida.

A proposição de consenso para reconstruir o processo foi da realização de uma nova reunião 
extraordinária, de um dia inteiro em 26 de julho, exclusivamente para os conselheiros titulares 
tratarem das alterações regimentais (suplentes, resoluções e outros pontos do regimento). O 
Ministério apresentará proposta de alteração, e enviará no dia 17 de julho uma minuta aos 
conselheiros,  para  conhecimento.  Foi  estabelecido  que o Coordenador  fará  as articulações 
internas e a Conjur avaliará preliminarmente o texto, para que não haja mais risco de surgirem 
novos empecilhos.

Foi lembrado, finalmente que é necessário maior comprometimento por parte dos Secretários 
Nacionais para o cumprimento das Resoluções Recomendadas do Concidades. O Coordenador 
informou que doravante, em toda penúltima semana do mês haverá uma discussão entre os 
Secretários Nacionais. Esta arena pode ser um bom espaço para articular as pendências.

Encaminhamentos
1 - A Seconcid vai dar um retorno sobre a publicação da Portaria do Plansab que foi anunciada 
para o dia 11 de junho.

2 – A Seconcid vai produzir o fluxo para a proposta de novo procedimento para as resoluções, 
submete ao Conselho até o dia 17 de julho.

3 – As passagens para a 2ª Reunião da Conferência serão para o dia 23.

4 - Enviar os relatórios de faltas às respectivas entidades e segmentos, para que seja feita a 
substituição dos faltosos, de acordo com o RI.

5 – Os GTs Moradia Social, Orçamento e Copa devem montar seus Planos de Trabalho, na 
respectivas reuniões durante a 34ª Reunião do Concidades


